
Partes no processo nacional

Recorrente: Karol Mihal

Recorrida: Daňový úrad Košice V

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Najvyšší súd Slovenskej repu-
bliky — Interpretação do artigo 4.o, n.o 5, primeiro parágrafo,
da Directiva 77/388/CEE: Sexta Directiva do Conselho, de
17 de Maio de 1977, relativa à harmonização das legislações
dos Estados-Membros respeitantes aos impostos sobre o volume
de negócios — sistema comum do imposto sobre o valor acres-
centado: matéria colectável uniforme (JO L 145, p. 1;
EE 09 F1 p. 54;) — Não sujeição ao imposto de um organismo
de direito público que exerce actividades ou efectua operações
enquanto autoridade pública — Inclusão dos oficiais de justiça
no exercício das suas funções públicas — Efeito directo

Parte decisória

Uma actividade exercida por um particular, como a de oficial de justiça,
não está isenta do imposto sobre o valor acrescentado pelo simples facto
de ela consistir na realização de actos que relevam de prerrogativas da
autoridade pública. Mesmo admitindo que, no exercício das suas
funções, efectua tais actos, o oficial de justiça, nos termos de uma legis-
lação como a que está em causa no processo principal, exerce a sua
actividade não sob a forma de organismo de direito público, não
estando integrado na organização da administração pública, mas sob a
forma de actividade económica independente, realizada no quadro de
uma profissão liberal, e, portanto, não pode beneficiar da isenção
prevista no artigo 4.o, n.o 5, primeiro parágrafo, da Sexta Directiva
77/388/CEE do Conselho, de 17 de Maio de 1977, relativa à
harmonização das legislações dos Estados-Membros respeitantes aos
impostos sobre o volume de negócios — sistema comum do imposto
sobre o valor acrescentado: matéria colectável uniforme.

(1) JO C 315 de 22.12.2007.

Despacho do Tribunal de Justiça (Oitava Secção) de
22 de Maio de 2008 (pedido de decisão prejudicial do Hoge
Raad der Nederlanden, Den Haag — Países Baixos) —

M. Ilhan/Staatssecretaris van Financiën

(Processo C-42/08) (1)

(Artigo 104.o, n.o 3, primeiro parágrafo, do Regulamento
de Processo — Livre prestação de serviços — Artigos 49.o CE
a 55.o CE — Veículos automóveis — Utilização num Estado-
-Membro de um veículo automóvel matriculado e alugado em
outro Estado-Membro — Tributação deste veículo no primeiro

Estado-Membro)

(2008/C 209/25)

Língua do processo: neerlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Hoge Raad der Nederlanden, Den Haag

Partes no processo principal

Recorrente: M. Ilhan

Recorrido: Staatssecretaris van Financiën

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Hoge Raad der Nederlanden —
Interpretação dos artigos 49.o CE a 55.o CE — Legislação
nacional que prevê a cobrança de um imposto de registo
quando da primeira utilização de um veículo na rede rodoviária
nacional, independentemente da duração da utilização do
veículo na referida rede — Sujeição a imposto de uma pessoa
estabelecida nesse Estado-Membro que alugou, durante
um período de três anos, um veículo matriculado noutro
Estado-Membro, destinado a ser utilizado essencialmente no
primeiro Estado-Membro para fins profissionais e privados

Parte decisória

Os artigos 49.o CE a 55.o CE opõem-se à aplicação de uma legislação
nacional, como a em causa no processo principal, nos termos da qual
uma pessoa residente ou estabelecida num Estado-Membro que utiliza
principalmente nesse Estado-Membro um veículo automóvel matricu-
lado e alugado noutro Estado-Membro, é obrigada, quando da primeira
utilização deste veículo na rede rodoviária nacional do primeiro Estado-
-Membro, a pagar um imposto cujo montante é calculado sem que seja
tida em conta a duração do contrato de locação do referido veículo e a
da sua utilização na rede em causa.

(1) JO C 92 de 12.4.2008.

Recurso interposto em 3 de Abril de 2008 por Japan
Tobacco, Inc. do acórdão do Tribunal de Primeira Instância
(Quinta Secção) proferido em 30 de Janeiro de 2008
no processo T-128/06, Japan Tobacco, Inc./Instituto de
Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e

modelos) (IHMI) — Torrefacção Camelo

(Processo C-136/08 P)

(2008/C 209/26)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: Japan Tobacco, Inc. (representantes: A. Ortiz López,
abogada, S. Ferrandis González, abogado, E. Ochoa Santamaría,
abogada.)
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Outras partes no processo: Instituto de Harmonização do Mercado
Interno (marcas, desenhos e modelos), Torrefacção Camelo, Lda.

Pedidos

— anular o acórdão do Tribunal de Primeira Instância das
Comunidades Europeias, de 30 de Janeiro de 2008, profe-
rido no processo T-128/06 e proferir um acórdão através do
qual, modificando a referida decisão, se declare a necessidade
de aplicar a proibição contida no artigo 8.o, n.o 5, do regula-
mento sobre a marca comunitária (1) a este processo e, por
consequência, considerando os argumentos apresentados
pela Japan Tobacco, decidir recusar o registo da marca
comunitária n.o 1 469 121;

— Condenar o IHMI nas despesas destes processos.

Fundamentos e principais argumentos

Através do seu recurso, a recorrente alega uma violação, pelo
Tribunal de Primeira Instância, do regulamento sobre a marca
comunitária, mais particularmente das disposições do seu
artigo 8.o, n.o 5. Com efeito, apesar de ter reconhecido a noto-
riedade da marca anterior, a semelhança entre as marcas em
presença e a conexão entre os produtos designados pelas
marcas, o Tribunal de Primeira Instância exigiu uma prova efec-
tiva, real e actual de prejuízo para a marca anterior, enquanto o
artigo referido supra exige, por sua vez, um simples risco de
prejuízo para essa marca, de proveito indevido do seu carácter
distintivo ou de prejuízo causado a este último.

(1) Regulamento (CE) n.o 40/94 do Conselho, de 20 de Dezembro
de 1993, sobre a marca comunitária (JO 1994, L 11, p. 1).

Acção intentada em 16 de Abril de 2008 — Comissão das
Comunidades Europeias/República Federal da Alemanha

(Processo C-160/08)

(2008/C 209/27)

Língua do processo: alemão

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: M. Kellerbauer e D. Kukovec, na qualidade de agentes)

Demandada: República Federal da Alemanha

Pedidos da demandante

— Declarar que, não tendo publicado qualquer anúncio relativo
aos contratos adjudicados e tendo adjudicado contratos de
serviços públicos de emergência médica sem concurso
público ou de modo não transparente, a República Federal
da Alemanha não cumpriu as obrigações que lhe incumbem
por força das Directivas 92/50/CEE (1) e 2004/18/CE (2), e
não respeitou os princípios da liberdade de estabelecimento
e da livre prestação de serviços (artigos 43.o e 49.o CE).

— Condenar a República Federal da Alemanha nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

A Comissão indica ter recebido várias denúncias relativas à
prática de adjudicação de contratos de serviços públicos de
emergência médica na República Federal da Alemanha. Com
estas denúncias foi criticado o facto de os contratos neste
domínio não serem, em regra, objecto de concurso nem adjudi-
cados com transparência. Segundo a Comissão, o número geral-
mente reduzido de concursos a nível europeu, relativos a
serviços de emergência médica, efectuados pelas autarquias
locais e regionais como responsáveis por tais serviços (13 anún-
cios de concurso num período de seis anos, publicados apenas
por onze de mais de 400 Landkreise e municípios não integrados
em Kreise alemães) constitui um indício de que, na Alemanha, é
prática comum não adjudicar estes serviços em conformidade
com as disposições das directivas comunitárias em matéria de
contratação pública e com os princípios fundamentais do direito
comunitário. Além disso, estes contratos foram adjudicados sem
medidas destinadas a garantir uma transparência adequada e a
evitar discriminações.

Com esta prática de adjudicação, a República Federal da
Alemanha não cumpriu as obrigações que lhe incumbem por
força das Directivas 92/50/CEE e 2004/18/CE e não respeitou
os princípios da liberdade de estabelecimento e da livre pres-
tação de serviços, consagrados nos artigos 43.o e 49.o do
Tratado CE, em especial a exigência de não discriminação,
abrangida por estes princípios.

A Comissão afirma que, como responsáveis pelos serviços de
emergência médica, as autarquias locais e regionais integram-se
no conceito de entidades adjudicantes, na acepção do artigo 1.o,
alínea b), da Directiva 92/50/CEE ou do artigo l.o, n.o 9, da
Directiva 2004/18/CE. Entende ainda ser pacífico que os
contratos adjudicados no domínio dos serviços públicos de
emergência médica constituem contratos públicos, onerosos,
que são abrangidos pelas referidas directivas, e que são clara-
mente ultrapassados os limiares pertinentes para a aplicação das
directivas. Resulta de todas estas circunstâncias que os contratos
de prestação de serviços em causa deviam ter sido adjudicados
nos termos dos procedimentos previstos nas directivas e no
respeito das suas disposições gerais relativas à igualdade de trata-
mento e à não discriminação.
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